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RELATÓRIO

Trata­se de projeto de lei, tombado sob o n° 14/2009, de 
autoria do vereador Jairo Brito propondo a obrigatoriedade de implantação de 
brinquedos  adaptados  para   crianças  portadoras  de  necessidades  especiais 
físicas e/ou mentais nos parques públicos no âmbito da cidade do Recife, tendo 
a(s)   empresa(s)   que   implantar(em)   e/ou   manter(em)   brinquedos   adaptados 
abatimento no pagamento do ISS.
  

A seguir, passaremos à análise da legislação aplicável ao 
caso, para que possamos emitir opinativo acerca da viabilidade de aprovação 
do projeto em comento.

DISPOSITIVO

O   projeto   de   lei   em   análise   representa   uma   nobre 
iniciativa do autor, demonstrando, sem dúvida, a relevante preocupação com a 
inclusão dos portadores de deficiências,  como sucedâneo dos princípios da 
dignidade humana e isonomia. 

A inclusão aos portadores de deficiências é conseqüência 
direta do mundo democrático, de uma nova visão social mais justa e mais ética, 
que respeita os direitos e os deveres de todos, sem discriminações. 

Entrementes,   o   projeto   em   apreço   trata   de   isenção 
tributária, a qual, segundo o doutrinador Bernardo Ribeiro de Moraes, é: "um 
favor concedido por lei no sentido de dispensar o contribuinte do pagamento do  
imposto. Há concretização do fato gerador do tributo sendo este devido, mas a  
lei dispensa seu pagamento."

As isenções concedidas implicam em renúncia de receitas 
tributárias e devem ser precedidas de estudo quanto ao impacto financeiro das 
medidas adotadas e dos possíveis benefícios a serem alcançados, para que 
não prejudique a arrecadação do município.

A renúncia  fiscal   foi  objeto da Lei  de Responsabilidade 
Fiscal, LC nº 101, de 04­05­2000 que determinou no seu art. 14:
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Art.   14.  A   concessão   ou   ampliação   de 
incentivo ou benefício de natureza tributária  
da qual decorra renúncia de receita deverá  
estar   acompanhada   de   estimativa   do 
impacto   orçamentário­financeiro   no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e  
nos dois seguintes, atender ao disposto na  
lei   de   diretrizes   orçamentárias  e   a   pelo  
menos uma das seguintes condições:

I   ­   demonstração   pelo  proponente   de   que   a  
renúncia   foi   considerada   na   estimativa   de  
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12,  
e de que não afetará as metas de resultados  
fiscais   previstas   no   anexo   próprio   da   lei   de  
diretrizes orçamentárias;

II   ­  estar   acompanhada   de   medidas   de  
compensação,  no  período  mencionado  no 
caput,   por   meio   do   aumento   de   receita,  
proveniente   da   elevação   de   alíquotas,  
ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão,  
subsídio,   crédito   presumido,   concessão   de 
isenção   em   caráter   não   geral,   alteração   de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que  
implique   redução  discriminada  de   tributos  ou  
contribuições,   e   outros   benefícios   que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do 
incentivo   ou   benefício   de   que   trata   o   caput  
deste  artigo  decorrer  da  condição contida  no  
inciso   II,   o   benefício   só   entrará   em   vigor  
quando   implementadas   as   medidas   referidas  
no mencionado inciso.

No caso em apreço, não obstante a importância do tema, 
verifica­se que o projeto versa sobre renúncia de receita, mas não se encontra 
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acompanhada   de   estudo   de   impacto   financeiro.   Assim,   a   diminuição   na 
arrecadação do  imposto municipal,  qual  seja ISS, causaria um desequilíbrio 
aos cofres públicos. 

 

CONCLUSÃO

Ante ao exposto, conclui­se que do ponto de vista legal, 
com fulcro nas razões jurídicas alhures declinadas, opinamos pela REJEIÇÃO 
do projeto nº 14/2009. 

É o parecer.
Salvo melhor juízo.

Câmara Municipal do Recife,            de maio de 2009.
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